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Este artigo explora a importância de capacidades estatais construídas através de relações extra parlamentares  
Estado/sociedade, como uma forma dos novos estados desenvolvimentistas se beneficiar de janelas de opor-
tunidade. Como exemplos de estados desenvolvimentistas, este estudo enfoca conselhos Estado/sociedade ex-
tras parlamentares representativos da  África do Sul e Brasil, depois de 1994 e 2002, respectivamente, e sugere 
que estes conselhos de fato podem aumentar a força dos novos estados desenvolvimentistas, especialmente se 
as questões são consideradas em diferentes níveis políticos tais como macro, meso e micro.
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New State Capacities for Developmental States: Brazil’s Council for Social and Economic De-
velopment (CDES) and South Africa’s National Economic Development and Labour (NEDLAC)

 This paper explores the importance of state capacities built by extra parliamentary state society relations, as a 
way of the new developmental states to benefit from windows of opportunity. As examples of developmental 
states, it focuses on South Africa’s and Brazil’s state society advisory extra parliamentary representative state 
councils after 1994 and 2002 respectively, and suggests that these councils indeed may add strength to the new 
developmental states, especially if issues are considered at different policy levels  such as macro, meso and 
micro. 
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Resumo

Abstratc

Em 2010, a Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico (OCDE) 
diagnosticava que os “países em desenvolvimento” 
estavam diante de uma “janela de oportunidade” 
para ascensão na ordem internacional, que era 
a expectativa que a divisão do PIB mundial do 
início do século, em aproximadamente 60% para 
os “países desenvolvidos” e 40% para os países em 
desenvolvimento, fosse revertida em torno de 2030, 
tendo em vista o desempenho econômico superior 
que estes últimos vinham tendo em relação àqueles 

desde o início do século.1 Na iminência da reunião 
do G-20, em novembro do mesmo ano em Seoul, 
Canuto e Giugale subscreveram aquele diagnóstico 
e salientaram que “Os governantes das economias 
emergentes terão que desenvolver e perseguir uma 
nova ortodoxia econômica”, certamente não se 
referindo  àquelas baseadas no fundamentalismo do 
mercado.2 

Se este poderia ser um caminho para enfrentar 
esta questão, nossa opção é outra. Centrado nos 
países dos BRICS como exemplo destas economias 
emergentes, este trabalho busca analisar em que 
termos a formação de instituições de representação 
extra parlamentares, na esfera das relações Estado/
Sociedade destes países, podem representar uma 

INTrODuçãO: O NOvO ESTADO 
DESENvOLvImENTISTA, 
rELAçõES  ESTADO/SOCIEDADE E 
CApACIDADES ESTATAIS 
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expansão das capacidades estatais de interlocução 
entre o Estado e a sociedade civil para possibilitar a 
formulação de novas políticas de desenvolvimento, 
beneficiando-se eventualmente da mencionada 
“janela de oportunidade” (Boschi, 2013). 

Neste novo contexto pós neoliberal, as estratégias 
de desenvolvimento passaram de fato a conferir 
um lugar proeminente ao Estado como indutor 
do desenvolvimento, com menor interferência na 
órbita da produção e maior atuação como regulador, 
diferentemente do modelo do pós-guerra. As Ciências 
Sociais, por sua vez, revelaram um renovado interesse 
nos estudos sobre desenvolvimento, abrindo debates 
sobre o papel do Estado, seu relacionamento com 
o mercado, as formas de articulação entre os atores 
estratégicos nos campos político e econômico, entre 
outros aspectos. 

Dentro dessa preocupação, voltaram a ganhar 
importância os estudos sobre os processos bem-
sucedidos de crescimento em economias do 
Leste Asiático, caracterizados por um papel 
ativo do Estado e das instituições na dinâmica 
da industrialização, estimulando a discussão 
sobre a importância do ambiente institucional no 
desempenho socioeconômico de um regime de 
produção particular (Amdsen, 2004, Wade, 1990). 
Já a literatura sobre variedades de capitalismo, 
dominante no campo da Ciência Política nos últimos 
15 anos, incorporou o papel de complementaridade 
institucional como requisito para o desempenho 
socioeconômico eficiente de países em geral (Hall & 
Soskice, 2001; Hancké, 2009). 

A construção de um novo Estado 
desenvolvimentista defronta-se, contudo, com o 
desafio de buscar maior coordenação entre Estado, 
empresários e trabalhadores, que têm capacidade 
privilegiada de influir no ciclo de políticas públicas 
(Evans, 2005, 2008). Mais recentemente, defrontou-
se também com várias críticas à formulação inicial 
sobre o Novo Desenvolvimentismo (Carneiro, 
2013), chegando Gonçalves a afirmar que o 
Neodesenvolvimentismo não tem uma concepção 
propriamente diversa de desenvolvimento, pois 
“é fortemente crítico em relação ao nacional  
desenvolvimentismo e as convergências com a 
ortodoxia convencional são evidentes”, em direto 
confronto com a formulação inicial deste modelo e 
de seus desdobramentos (Gonçalves, 2014: 637). 

Já com base no trabalho de Abrix e Martin (2010), 
Gomide e Pires assinalam que talvez estejamos à 
frente de uma configuração  peculiar  de “ativismo 
estatal sem Estado” porque esta concepção deriva 

“de ferramentas e mecanismos indutores do mercado 
no lugar de comandos diretivos autoritários”. De 
qualquer forma, nesta percepção, mantem-se 
“um papel central para o Estado no processo de 
desenvolvimento” (Gomide e Pires, 2014: 15).

Nos seus estudos sobre Estado e desenvolvimento, 
Evans já alertava, em 2005, que, para além do 
crescimento econômico e da transformação 
produtiva, seria  importante levar em conta 
o contexto de democracia e fortalecimento 
da sociedade civil, desde que os objetivos de 
desenvolvimento necessitam de maior legitimidade 
de parte da sociedade, do que no contexto do Estado 
desenvolvimentista, que esteve associado a regimes 
autoritários. Nessas formulações, ele ressalta que 
o controle democrático “de baixo para cima” pode 
constituir uma importante fonte de legitimação para 
uma coalizão mais ampla da sociedade em torno 
de uma estratégia de desenvolvimento, tal como 
preconizada pelo novo desenvolvimentismo. Por 
outro lado, o controle democrático é mais frágil vis-
à-vis à burocracia do Estado e as elites empresariais, 
ainda que enfrente a própria natureza hierárquica da 
burocracia, tornando-a menos responsiva às pressões 
vindas da sociedade civil organizada (Evans, 2005). 

Assim, a construção de um Estado 
desenvolvimentista depende de uma combinação 
do que pode ser visto como três pilares de um tripé. 
São eles: a) a capacidade burocrática baseada em 
recrutamento meritocrático com normas profissionais 
estáveis, carreiras compensadoras e estruturas 
organizacionais coordenadas, que possibilitem a 
busca de objetivos coletivos, b) “sinais de mercado” 
com custos e benefícios que facilitem a alocação 
eficiente de recursos e possibilitem que os objetivos 
sejam consistentes com os meios disponíveis e c) a 
participação democrática de baixo para cima que 
assegure que os objetivos perseguidos pelo Estado 
reflitam os desejos dos cidadãos (Evans, 2005). 

Mais tarde, o mesmo Pater Evans aprofundaria 
essa discussão, assinalando que  o “novo Estado 
desenvolvimentista do século XXI” deveria ser uma 
extensão do que o antecedeu, caracterizado pela 
“autonomia inserida” na relação Estado/empresas, 
mas também com uma interlocução de mão dupla 
com a sociedade civil, sob “instituições políticas 
e capacidade de definir objetivos coletivos” e com 
base no investimento nas “capabilidades humanas” 
(Evans, 2008: 3).

Além disso, Evans assumiu uma dinâmica 
virtuosa do que seria o regime produtivo do século 
XXI que é o bit-driven growth, na transição em 

andamento de economias industriais para economias 
de serviços. Baseando-se em Ostrom, o autor 
ressalta que, nesse caso, “as capabilidades estatais de 
dinamização dos serviços devem ser co-produzidas 
pelos seus recebedores”, com na saúde, educação,  
mas “as habilidades e capacidades organizacionais 
para estimular este engajamento são mais complexas 
e difíceis de serem construídas porque elas são mais 
políticas que tecnocráticas” (Evans, 2008:16).

Tendo em vista o reconhecimento destas 
dificuldades, estaremos trabalhando com suas 
proposições de 2005. Neste caso, para Evans, cada 
um dos três pilares evitaria, de forma complementar, 
que o aparelho de Estado fosse utilizado para 
fins predatórios, em uma combinação de soma-
positiva entre burocracia, mercado e sociedade civil 
organizada. Enfim, um dos benefícios de fortalecer o 
controle democrático e deliberativo é que ele pode ser 
a única forma de gerar um sentido de apropriação das 
instituições e programas públicos, que legitimam os 
gastos públicos, ao mesmo tempo que permitir uma 
redução do insulamento burocrático. As relações 
entre Estado, mercado e sociedade ficam, portanto, 
enriquecidas com a incorporação de mecanismos de 
democracia deliberativa, accountability e a busca de 
legitimação para a ação estatal (Evans, 2005).

O controle de baixo para cima eficaz precisa ser, 
portanto, fortemente enraizado na sociedade civil 
com mobilização e engajamento. Neste sentido, é 
fundamental investigar os espaços de diálogo, as 
alianças entre os atores do Estado e a sociedade civil 
que sejam centrais para o terceiro pilar necessário ao 
novo Estado desenvolvimentista. Vale lembrar que os 
interesses organizados no Estado desenvolvimentista 
do pós guerra circunscreviam-se ao modelo 
corporativista, mas hoje a concertação vai além deste, 
dada a maior diversidade de vozes na arena pública. 

Assim, além da recuperação da importância do 
Estado, o diálogo público-privado, desdobrando-se 
agora em diversos formatos de concertação, acordos 
e pactos tri ou pluripartites, não pode ser deixado 
de lado, sendo que o tripartismo desponta como um 
novo caminho em países de todo o mundo, como 
pode ser visto em livros editados por Lydia Fraile 
(2010), Susan Hayter (2011) e por Harry C. Katz, 
Wonduck Lee e Joohee Lee (2004). 

Neste momento pós-neoliberal, a Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) e outros organismos 
internacionais proporcionaram um millieu para 
novos arranjos institucionais nos países emergentes, 
através do incentivo a práticas de “diálogo social”, 
produzindo análises, “recomendações” e “pactos 

sociais”, com uma composição tripartite. Os 
insucessos da globalização em promover crescimento 
sustentado desde os anos 80/90 levaram a OIT, a 
pedido da ONU, a formar a Comissão Mundial sobre 
a Dimensão Social da Globalização a partir de 2002, 
cujo relatório final recomendava, em 2004, uma 
maior consideração e incorporação da dimensão 
social nas abordagens à globalização (Stiglitz, 1998; 
Chang, 2004; OIT, 2004). 

 Mas não foi apenas esta a contribuição da OIT 
para o reconhecimento da importância da dimensão 
social na globalização, pois, em seguida, a organização 
promoveu um projeto denominado “Fortalecimento 
dos Mecanismos Institucionais para o Diálogo Social” 
na América Latina e Caribe, entre 2004 e 2007, o qual 
resultou na formação ou reforço de pelo menos uma 
nova arena de negociação tripartite em cada um dos 
países destas regiões (OIT, 2004).  Entre estas e outras 
iniciativas, deve-se notar que a promoção do diálogo 
tripartite é visto não apenas como uma simples 
discussão entre os atores estratégicos em termos de 
melhores salários ou condições de trabalho, mas 
como um acessório do ciclo de políticas públicas. Na 
medida em que também incorpora os trabalhadores 
e empregadores, com a participação ativa do Estado, 
presume-se que as práticas tripartites se desdobrarão 
em um  jogo de soma positiva. (OIT, 2004:3).

Esse crescente movimento de busca de superação 
do viés econômico neoliberal da globalização, através 
do diálogo social, do tripartismo e do crescimento 
sustentável desenvolveram-se de maneira 
praticamente no mesmo momento de uma suposta 
crise terminal dos arranjos neocorporativistas 
europeus (Tapia e Gomes, 2008).  

De fato, desde o final dos anos 80, a agenda de 
flexibilização das relações de trabalho, no contexto de 
uma discussão maior sobre a “reforma” do Estado de 
bem-estar e de uma pressão por maior competitividade 
económica foi acompanhada por um enfraquecimento 
das práticas de negociação corporativistas amplas. O 
surgimento de novas demandas não abrigadas por 
acordos neocorporativistas e a criação de uma nova 
matriz social (com o surgimento de “novos pobres”, 
o enfraquecimento dos sindicatos, o envelhecimento 
da população e os problemas do “encarecimento” 
dos sistemas de pensões e do desemprego de 
longa duração entre as camadas mais jovens), 
paralelamente à reestruturação produtiva, foram 
reconhecidos como evidência de uma falha estrutural 
no neocorporativismo (Tapia e Gomes, 2008). 

Apesar das previsões que os acordos 
neocorporativos seriam incapazes de se adaptar 
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às novas condições estruturais, a partir dos anos 
noventa foram implantados uma série de novos 
arranjos mais circuscritos, que resultaram em uma 
nova busca de geração de consenso social em torno 
de políticas econômico-sociais. Estes acordos, que 
tinham objetivos diferentes e ocorreram em um 
contexto distinto daquele do “período de ouro” do 
capitalismo, apresentam-se como pontos de contato 
com o movimento da OIT para buscar um consenso 
para lidar com situações conflituosas relacionadas 
com a acumulação de capital, sob novas condições 
sociais e políticas.

  As relações Estado/Sociedade são, pois, diversas 
e multifacetadas e, para efeitos comparativos, nos 
restringiremos a novas entidades extra parlamentares 
de representação social junto ao Executivo, que 
tiveram uma origem relativamente assemelhadas em 
conjunturas de crise social, política e/ou econômica 
dos países dos BRICS, com o objetivo de ser mais 
um instrumento de fortalecer as capacidades estatais 
de interlocução com a sociedade civil e promoção 
do desenvolvimento. Os conselhos destes estados 
selecionados para este trabalho foram o sul-africano, 
o indiano e o brasileiro. 

 A partir da extensa e complexa bibliografia  
sobre capacidades estatais (Souza, 2013), parece-
nos que Karo e Kattel (2014) apresentam uma fértil 
caracterização do fenômeno, por tomá-las como 
o conceito mais amplo em toda a discussão sobre 
políticas públicas, assumindo-as como “a consecução 
dos resultados apropriados como desenvolvimento 
e bem estar sustentáveis (baseados em valores como 
legitimidade, accountability, submissão às normas 
e consentimento)” (Karo e Kattel, 2014: 84). Como 
outros, definiram-nas enfim como “o Estado em ação”, 
proporcionando-nos a mesma percepção, qualificada 
de forma mais rica e implicitamente referidas aos 
outputs.

Eles assinalam ainda que as capacidades 
estatais se desdobram em capacidades políticas 
e administrativas, sendo aquelas as que podem 
“distinguir  entre o que é desejável e o que é factível, 
através do através dos processos de policy debate e 
de intermediação de interesses” (tanto dentro da 
burocracia e instituições políticas e entre atores 
políticos e privados)”; estas, por sua vez, consistem 
nos “recursos de administração efetiva (baseados em 
valores como economia, eficiência, responsabilidade, 
integridade e equidade) e na habilidade do sistema 
político de usar seus recursos para implementar as 
escolhas políticas que foram feitas” (Karo e Kattel, 
2014: 84).

Mais importante, os autores associam essa 
conceituação de capacidade estatal à literatura 
de “políticas de desenvolvimento”, possibilitando 
que tudo isso ganhe maior sentido, a partir da 
especificação desta concepção de capacidade 
estatal  nos níveis macro, meso e micro. O primeiro 
compreende variáveis internas e externas ao Estado 
em foco. Já o nível intermediário abarca as “interações 
institucionais e mecanismos de coordenação, tanto 
aqueles dentro do sistema político administrativo 
(como este  sistema é estruturado, regulado, mantido) 
e as interações Estado-mercado (que tipo de 
interações são predominantes, por exemplo, formais 
versus informais)” é o nível micro é a dimensão 
prática, empírica das políticas deles resultantes (Karo 
e Kattel, 2014: 84). 

Com isto podemos operacionalizar o estudo 
da importância das novas capacidade estatais 
de interlocução Estado/sociedade civil para a 
formulação de políticas de desenvolvimento, que 
são os “conselhos” com esta função na África do 
Sul, Índia e Brasil  através da recuperação de suas 
origens históricas (nível macro) e para o nível meso, 
a sua estrutura e dinâmica organizacional, chegando 
aos outputs que deles puderem ser observados 
(nível micro). Estes, portanto, são nossas unidades 
de análise e, concretamente, assim examinaremos 
o  National Development and Labour Council 
(Conselho Nacional de Desenvolvimento e Trabalho 
da África do Sul, ou NEDLAC) e Conselho de 
Desenvolvimento Econômico e Social (ou CDES) 
do Brasil, comparando-o em termos do potencial 
daquele de contribuir para o aprimoramento do 
conselho brasileiro e seu potencial de alavancar o 
ritmo de desenvolvimento, dada o caráter  policy-
oriented  deste trabalho.

Além de entrevistas com o staff desses conselhos, 
com representantes dos grupos participantes 
desses órgãos in loco, estaremos nos valendo das 
poucas análises bibliográficas sobre os mesmos e de 
informações diversas obtidas através da internet.

 

 

O National Economic Development and Labour 
Council (NEDLAC) foi uma das primeiras leis do 
Governo Mandela, formalizando o diálogo entre 
empresários, trabalhadores, governo e sociedade 
civil na África do Sul, depois da vitória eleitoral do 
partido Congresso Nacional Africano em 1994, 

O NEDLAC E A TrANSIçãO 
DA ÁfrICA DO SuL pArA umA 
DEmOCrACIA muLTIéTINICA

Origens

levando Nelson Mandela à presidência do país. O 
Conselho foi implementado em fevereiro de 1995 
e se insere no final de uma longa transição de uma 
democracia que englobava apenas a elite de brancos 
ingleses e afrikaners (aqueles de descendência 
holandesa), grupos asiáticos e de coloured (aqueles 
que eram descendentes de uniões mistas), para 
uma democracia universal, na qual os direitos de 
cidadania seriam estendidos aos negros, que eram a 
grande  maioria da população.

O marco inicial da luta pela democratização da 
África do Sul foi a fundação do Congresso Nacional 
Africano em 1912 e este processo passou por várias 
formas de luta em favor da inclusão dos povos negros 
nos direitos disponíveis para os brancos: da resistência 
pacífica, capitaneada por Gandhi no período em que 
viveu na África do Sul,  à luta armada, passando 
por outras formas de manifestação como greves, 
boicotes, passeatas. Estas contestações, seus avanços 
e retrocessos, foram quase sempre respondidos de 
forma violenta, muitas vezes armada, por parte dos 
governos do establishment branco (Friedman, 1995; 
Butler, 2009).

Frente a essa longa e ativa resistência pela maioria 
da população, que vivia em uma cidadania “de 
segunda classe”, o segregacionismo se tornou parte 
da ordem legal do país em 1948 até ser declarado 
“insustentável” pelo Presidente DeKlerk ao fazer 
seu  discurso ao Parlamento na inauguração de seu 
governo, em 1990, quando também Mandela foi 
libertado. 

Até 1994, as disputas - e negociações - entre 
as elites brancas e os representantes da população 
negra continuaram, mas, foi apenas em setembro 
de 1992, que um importante membro do Partido 
Nacionalista (afrikaner), Roelf Meyer, Ministro  do 
Desenvolvimento Constitucional e o Secretario Geral 
do Congresso Nacional Africano, Cyril Ramaphosa, 
foram encarregados de chegar a um entendimento 
realista e pragmático para concretizar a transição. 
A missão foi cumprida com a formalização de um 
acordo bilateral em um documento intitulado Record 
of Understanding,3 estabelecendo a convocação de 
uma assembleia constituinte, um governo interino, 
liberação de prisioneiros políticos, entre outros 
dispositivos. Para viabilizar essa pauta mínima, os 
dois líderes promoveram a convocação de um Fórum 
de Negociação Multipartidário em abril de 1993, o 
qual respaldou as medidas (Parsons, 2001).  

Superados vários obstáculos e ainda em meio 
a novas ações violentas de grupos contrários à 
transição, o Governo e o Congresso Nacional 

Africano ratificaram uma constituição provisória em 
Novembro de 1993, marcando as primeiras eleições 
multi-étnicas livres para Abril de 1994. Vitorioso 
nestas eleições, Mandela promulga o NEDLAC Act em 
novembro do mesmo ano e o Conselho é instalado no 
início do ano seguinte tornando-se parte permanente 
do aparelho estatal em 1995 (statutory body), como 
um novo fórum de negociação política e de políticas 
governamentais, com os seguinte mandato:

- “lutar para promover os objetivos de crescimento 
econômico, participação do processo decisório sobre 
a economia e equidade social; 

- buscar  alcançar o consenso e estabelecer acordos 
em assuntos relativos a política econômica e social;

- considerar toda proposta de legislação trabalhista 
relativa a políticas sobre o mercado de trabalho antes 
dela ser introduzida no Parlamento;

- considerar todas as  mudanças significativas 
na política econômica e social antes dela ser  
implementada ou introduzida no Parlamento; 

- incentivar e promover a formulação de 
políticas em assuntos sociais e econômicos de forma 
coordenada”.4

Antes da eleição, Mandela lançou um importante 
documento intitulado  The Reconstruction 
and Development Programme (RDP), fruto de 
negociações conduzidas pelo ANC, que delineava 
os rumos que o país devia seguir daí para frente, 
contemplando o atendimento às necessidades 
básicas, o desenvolvimento dos recursos humanos, 
a reconstrução da economia e a democratização do 
Estado e da Sociedade.5 

Os dois últimos passos mais significativos na 
transição para a democracia universal na África do Sul 
foram, de um lado, a promulgação da  Constituição 
definitiva em 1996, instituindo uma democracia 
parlamentar multipartidária e, de outra, os trabalhos 
da Comissão de Reconciliação e Verdade entre 1995 
e 2003. 

A importância dos atores “trabalho” e “sociedade 
civil” no Conselho assim como a inserção do NEDLAC 
no Ministério do Trabalho, tendo o Ministro da pasta 
como o líder oficial do órgão, pode ser compreendida 
pela importância que tiveram na linha de frente das 
lutas e negociações para a democratização da África 
do Sul.  Para as lideranças empresariais progressistas, 
a criação do NEDLAC consistia em um projeto de 
busca de harmonização de uma sociedade “fraturada” 
pelos quase cem anos de luta armada entre brancos e 
negros, a exemplo da Irlanda e Hungria, através do 
“diálogo social”, que poderia produzir “capital social” 
neste conselho de negociação política, segundo 
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Raymond Parsons. 

Este líder empresarial, contudo, reconheceu 
os difíceis desafios de convivência pacífica entre 
brancos e negros, algo que podia ser visto na violenta 
repressão policial a uma greve de mineiros ocorrida 
no final de 2012, resultando aproximadamente em 
40 trabalhadores mortos (Parsons, 2013, Entrevista).  
Como este líder da comunidade empresarial, o 
cientista social Anthony Butler entende que o país 
não teria superado suas “fraturas”, permanecendo 
sendo uma sociedade de “baixa confiança mútua”, 
com agudas tensões entre capital e trabalho (Butler, 
2009). 

As negociações para a transição não passavam 
apenas pela área política e, mais diretamente, 
o NEDLAC deriva da fusão de duas comissões 
tripartites, ligadas a questões do trabalho: a 
National Manpower Commission (NMC), e o 
National Economic Forum (NEF). Aquela foi fruto 
de uma outra comissão parlamentar orientada  para 
reestruturação de alguns pontos das leis trabalhistas, 
depois das greves de Durban em 1973 e das revoltas 
de Soweto em 1976,  a qual acabou por recomendar o 
reconhecimento legal dos sindicatos no final de 1979 
(Wiehahn Commission).

Tendo em vista uma continuada agitação no 
chão de fábrica e negociações capital/ trabalho a 
nível local, muitas empresas começaram a fazer 
acordos individuais com os sindicatos, o que levou a 
negociações entre as organizações dos trabalhadores 
e empresários de mais alto nível, resultando no 
Laboria Minute (1990), primeiro “estatuto” sobre o 
trabalho na África do Sul, universalizando os direitos 
dos trabalhadores (Parsons, 2013, Entrevista; Butler, 
2009).

Por sua vez, o National Economic Forum, formado 
em 1992, foi uma resposta a reivindicações do 
setor trabalhista para que cessasse uma unilateral 
reestruturação geral da economia, através da adoção 
de uma Tarifa de Valor Agregado em 1991, oposição 
que gerou um amplo apoio social às organizações 
sindicais e permitiu-lhes propor uma fusão da NMC 
e do NEF, o que foi respondido com a criação do 
NEDLAC, proposta compartilhada pelos empresários 
progressistas da Business Unity of South Africa 
(BUSA)  (Parsons, 2013, Entrevista; Webster, 2006).

O NEDLAC ganhou uma complexa estrutura 
organizacional, formada de quatro constituencies 
e quatro câmaras temáticas de negociações. As 

constituencies  são o setor empresarial, representado 
pela BUSA; os trabalhadores, através da Confederation 
of South African Trade Unions (COSATU), da 
National Confederation of Trade Unions (NACTU) e 
da Federation of Unions of South Africa; o Governo 
representou-se por meio de alguns ministérios, tendo 
o Ministério do Trabalho como o líder e, por último, 
a Community, ou sociedade civil, composta de várias 
ONGs importantes naquele país, como a Women’s 
National Coalition, South African National Civics 
Organisation, entre outras. Os membros de cada 
constituency são representados por um convenor e 
deputy convenor (Nadoo, 2013, Entrevista) .

Já as câmaras temáticas são a Câmara do Mercado 
de Trabalho; a Câmara de Comércio e Indústria; a 
Câmara do Desenvolvimento e a Câmara Monetária 
e de Finanças Públicas.  O Conselho acolheu a quarta 
constituency apenas na Câmara do Desenvolvimento. 
Tal discrepância foi muito criticada pela convenor da 
constituency da sociedade civil em relação às outras: 
foi enfatizado seu limitado acesso às câmaras até seus 
limites técnicos para fazer avaliações, passando pela 
própria composição inorgânica do grupo (Froyle, 
2013, Entrevista). 

Acima das Câmaras ergue-se o Conselho de 
Administração, composto de quatro convenors 
gerais, treze convenors das quatro câmaras e o 
Diretor Executivo. Acima deste conselho e do Diretor 
Executivo situa-se o Conselho Executivo, composto 
por 18 das diversas constituencies. O Conselho 
Executivo, junto com o Diretor Executivo formam 
a autoridade máxima do NEDLAC, e aquele reúne-
se obrigatoriamente quatro  vezes por ano, fazendo 
ainda uma outra reunião protocolar com a presença 
do Presidente ou do Vice Presidente, na qual os 
trabalhos de cada câmara são relatados: trata-se do  
NEDLAC Annual Summit, reunião, cujo objetivo é 
prestar contas dos trabalhos do Conselho ao governo.

Ao lado das regras tradicionais de trâmite 
horizontal e vertical das matérias a partir de 
proposições de qualquer constituency nas Câmaras, o 
Conselho também incorpora ainda alguns requisitos 
importantes no seu funcionamento: o de que 
qualquer decisão das câmaras sobre qualquer assunto 
deve ser tomada sempre por consenso  dos quatros 
grupos lá representados: empresários, trabalhadores, 
governo e sociedade civil, sob pena de não se ter 
um pronunciamento do NEDLAC. Além disso, o 
Conselho chegou até a estabelecer um protocolo 
formal de relações com o Parlamento, intitulado 
Protocol on the Working Relationship Between Nedlac 
and Parliament, pelo qual o NEDLAC é obrigado a

Estrutura e dinâmica organizacional

“(...) considerar toda legislação trabalhista 
relacionada às políticas de mercado de trabalho antes 
delas serem introduzidas no Parlamento, e considerar 
toda mudança significativa às políticas econômicas 
e sociais antes delas serem implementadas ou 
introduzidas no Parlamento”(...).6

 Além disso, depois de mandados para o congres-
so, os pronunciamentos do NEDLAC sobre esses as-
suntos não podem ser reformulados.

O NEDLAC foi implementado nos primeiros 
momentos da jovem democracia sul-africana, a qual 
resultara de uma transição longa e duramente pactu-
ada e logo se defrontou com as disputas entre o tra-
balhadores organizados e capitalistas, que marcarão 
a história do país até os dias de hoje.  Nos primeiros 
momentos da jovem democracia, sobressaíram-se 
questões relativas à proteção do trabalho e a reformas 
econômicas para favorecer o crescimento econômico. 

No início de suas atividades em 1995, o Conselho 
discutiu e aprovou uma proposta de reformas nas leis 
trabalhistas, expandindo os direitos de organização 
e representação sindical, de fazer piquetes e greve, 
que levou o nome de Labour Relations Act, sendo 
posteriormente aprovado pelo Parlamento no final 
de 1995.  Neste ano, foram também criado a Labour 
Court e o Council for Conciliation Mediation and Ar-
britation  voltado para tratar das disputas entre capi-
tal e trabalho, tida como uma grande conquista por 
Butler (2009), uma vez que “ela conseguiu uma taxa 
de acordos de cerca de 70%, reduzindo tanto as ações 
industriais e os encargos ds cortes de disputas traba-
lhistas” (Butler, 2009: 74). 

Outras políticas de promoção do trabalho, em que 
o NEDLAC se envolveu sem maiores diferenças in-
ternas, foram o Employment Equity Act, o Mine Heal-
th and Safety Act e o Skills Development Act em 1998, 
este último na tentativa de criar um sistema de quali-
ficação da força de trabalho o que foi conseguido em 
larga medida, no que se chamou de Presidential Job 
Summit. 

Contudo, um passo desviante do governo Man-
dela foi o lançamento, em 1996, pelo Ministério das 
Finanças, de um plano ortodoxo de desenvolvimento 
de cinco anos, denominado Growth, Empoyment and 
Redistribution (GEAR). Surpreendentemente, o NE-
DLAC não foi considerado nessa iniciativa e o GEAR 
foi apresentado diretamente ao Parlamento, explici-
tamente como uma matéria não negociável, fruto de 

setores conservadores do ANC (Natrass, 2014: 151-
154). Esta iniciativa provocou intensas reações críti-
cas pelos trabalhadores dentro e fora do Conselho, 
exceto pelo setor empresarial (BUSA), que afirmou 
que o plano era, em termos gerais,  predominante-
mente similar à sua própria visão, ainda que não in-
teiramente.

Esta abrangente política, que não foi bem sucedi-
da inicialmente, não tendo conseguido atingir as me-
tas de crescimento nos seus quatro primeiros anos, 
levando à convocação de uma primeira reunião de 
cúpula em 1998, mas cujo balanço se deu no Growth 
and Development Summit, em Junho de 2003, no go-
verno do segundo presidente da Africa do Sul, Thabo 
M. Mbeki, então envolvendo o NEDLAC. Esta reu-
nião aprovou uma série de medidas anticíclicas que 
foram associadas a uma taxa de crescimento na faixa 
de 4 a 5% em 2004 e 2005, superando os resultados 
anteriores e apontando para um desempenho econô-
mico crescente.

Mandela também implementou uma Política de 
Competitividade  que instituía um tribunal para ava-
liar as perdas e ganhos com as iniciativas de libera-
lização do comércio externo, assim como teve que 
enfrentar outras questões ainda menos palatáveis por 
sua base, como por exemplo a instituição do paga-
mento pelos serviços públicos pelos cidadãos, deci-
são originada de negociações no NEDLAC.

Posteriormente, no governo Mkebi, foram pro-
postas algumas mudanças pontuais na LRA, para 
proteger as pequenas empresas, impor algumas con-
dições legais mais rígidas para a formação de acordos 
coletivos, novas condições para demissões e indeni-
zações, através do Basic Conditions of Employment 
Act, ainda que, os trabalhadores tenham conseguido 
a adesão do país à Agenda do Trabalho Decente da 
OIT (Webster e Sikwebu 2006). Até chegar a uma 
nova versão dessas leis, as discussões passaram por 
vários impasses, tendo, por fim, chegado a um acor-
do no Millenium Labour Council (MLC), no qual os 
empresários e trabalhadores puderam formular um 
acordo que liberalizava muito de seus pontos em fa-
vor do capital.

Outras políticas como um esforço de criar uma 
classe de capitalistas negros, como a Black Economic 
Empowerment, foram deslanchadas em 2001. Em 
2003, sobressaiu-se a já referida Growth and Deve-
lopment Summit que se desdobrou também em uma 
ampla reforma do setor financeiro, com a univer-
salização do acesso aos serviços bancários para os 
sul-africanos, tendo por base uma proposta do NE-
DLAC.

O NEDLAC em ação
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A transição Mkebi/Zuma deu-se concomitante-
mente à crise de 2008/2009 e cisões no ANC. Mkebi a 
renunciou à presidência antes do final de seu manda-
to, permitindo que Zuma chegasse à presidência do 
ANC e, pouco depois, à presidência do país, refor-
çando a preocupação com o crescimento econômico 
e com questões sociais, como a impactante epidemia 
de AIDS que varreu o país em função de uma pés-
sima abordagem da administração pública (Marais, 
2010: 263-308). 

Mas as questões econômicas não saiam de pauta 
e o a intervenção autônoma do executivo como que 
passou a ser a norma, pois o novo Presidente Zuma 
lançou um ambicioso plano de desenvolvimento inti-
tulado, New Growth Path e  atualmente no seu segun-
do mandato, aprofundou a intervenção com a criação 
de uma National Planning Commission, basicamente 
formada de ministros interagindo com experts priva-
dos a ele diretamente subordinados.

Tendo por missão o planejamento estratégico da 
África do Sul, seu primeiro output foi a formulação 
de um National Development Plan de longo prazo 
até 2030, que não poderia ser mais abrangente, a ser 
desenvolvido através de planos quinquenais, projeto 
este que congregou objetivos econômicos e sociais 
sem qualquer presença do NEDLAC (Zarenda, 2013). 
Em síntese, a orientação das políticas do governo sul-
-africano foi passando de um direcionamento mais 
propriamente social para um conteúdo socioeconô-
mico, ou puramente econômico. 

Mesmo com estas deficiências, alguns entrevista-
dos, foram unânimes em manifestar a importância 
do NEDLAC na busca de criação do sonhado “capital 
social” harmonizador da sociedade sul-africana, ao 
mesmo tempo que, secundariamente, indicavam um 
certo ceticismo se tal processo estaria se concretizan-
do ou mesmo se podia ser levado a cabo, através de 
políticas públicas e outras iniciativas que passavam 
pelo NEDLAC.  

Cabe ainda acrescentar que o órgão sofre também 
de diversas deficiências concretas, operacionais, ob-
servadas nas avaliações a que ele foi submetido, com 
problemas desde a guarda de documentos, à longa 
vacância do cargo de Relações Públicas, passando por 
um desprestígio crescente, mas não devastador, nos 
seus vinte anos de existência. Isto acabou por levar 
levou os avaliadores, os scholars Webster, em co-au-
toria com Ktherine Joynt e Anthea Metclafe (2013), a 
propor uma nova inserção do NEDLAC no aparato 
estatal do país, que apararia muitas outras arestas que 
também examinam, estimulando o esperado “diálogo 
social”.  

Dentre várias recomendações, estes pesquisado-
res propõem uma inserção mais proeminente do NE-
DLAC ligando-o diretamente ao Gabinete, sendo que 
esta avaliação não poderia ter um título mais repre-
sentativo do que se passa com o conselho no momen-
to, qual seja Repsitioning Peak Level Social Dialogue 
in South Africa: NEDLAC into the Future,  no qual 
chegam a proposições que podem ser consideradas 
promissoras. Outros, contudo, como o mesmo Butler 
não poderia ser menos cético quanto à interlocução 
propiciada pelo NEDLAC e não podia ser menos en-
fático quanto a impossibilidade de superar esta limi-
tação deste órgão  (Butler, 2009:151). 

A formação do Conselho de Desenvolvimen-
to Econômico e Social do Brasil (CDES) remonta 
à campanha eleitoral do primeiro mandato do Pre-
sidente Lula, quando ele se preparava para disputar 
a presidência em segundo turno com José Serra em 
2002. Tasso Genro, que era familiarizado com a ex-
periência espanhola de conselhos e pactos, sugeriu a 
Lula a criação de um conselho com membros da so-
ciedade civil como uma boa estratégia para fortalecer 
a aliança pluriclassista que o vinha apoiando. 

Assim, Lula se comprometeu com setores estraté-
gicos da sociedade brasileira, que faziam parte dessa 
aliança, de criar algo semelhante se fosse eleito, em 
vários encontros que teve com esses grupos. De outra 
parte, o conselho era também pensado pelo Partido 
dos Trabalhadores como um instrumento que pode-
ria para dar conta de dois principais problemas do 
Brasil, que eram o baixo dinamismo econômico e a 
desigualdade social, através da articulação das várias 
forças sociais em torno de um projeto nacional de 
desenvolvimento (Ribeiro, 2010; Entrevista Técnico 
SEDES 1, 2013).  7

Promessa feita, promessa cumprida com a vitória 
eleitoral e, já Presidente, Lula instituiu o CDES por 
Medida Provisória no primeiro dia de seu governo 
em 2003, iniciativa esta que foi transformada na Lei 
n. 10.683, de 28 de maio de 2003, na qual estão defi-
nidas as competências do CDES: 

I - assessorar o Presidente da República na formula-
ção de políticas e diretrizes específicas, voltadas ao 
desenvolvimento econômico e social, produzindo 
indicações normativas, propostas políticas e acordos 
de procedimento;

O CONSELhO DE 
DESENvOLvImENTO ECONômICO 
E SOCIAL DO BrASIL E SEuS 

Origens

II - apreciar propostas de políticas públicas e de re-
formas estruturais e de desenvolvimento econômico 
e social que lhe sejam submetidas pelo Presidente da 
República, com vistas à articulação das relações de 
governo com representantes da sociedade civil orga-
nizada e a concertação entre os diversos setores da 
sociedade nele representados.8

A Criação do CDES representou, portanto,  um 
locus para a voz dos descontentes com o saldo ne-
gativo das reformas liberalizantes, com o que gover-
nos anteriores tentaram solucionar o que entendiam 
como base das limitações do desenvolvimentismo, 
mas acabaram por deixar como herança a estagnação 
econômica e o crescimento da desigualdade (Ribeiro, 
2010; Costa, s. d.).

O conselho foi organizado com 104 membros de 
livre escolha do Presidente da República que era tam-
bém o Presidente do órgão, sendo 90 dos mais va-
riados setores da sociedade civil e 14 representantes 
do governo, com mandato de dois anos, renováveis, 
compondo o chamado “pleno” do CDES.  Este grupo 
deveria se reunir quatro vezes ao ano e, apesar de não 
se basear em critério de classe, cerca de 80 membros 
se dividiam entre empresários e trabalhadores, com 
pequena predominância dos primeiros. Os demais 
eram intelectuais, religiosos, artistas, ativistas, com 
o que Lula quis que o Conselho tivesse a “cara do 
Brasil”  (Garcia, 2010; Entrevista Técnico SEDES 1, 
2013). 

O CDES passou por diversas inserções no apare-
lho do Estado, sendo atualmente é dirigido por um 
Secretário Executivo, que é o Ministro-Chefe do Ga-
binete Civil da Presidência e por um Comitê Gestor 
de seis conselheiros, eleitos pelos membros do Con-
selho, sendo apoiado administrativamente pela Se-
cretaria do Conselho de Desenvolvimento Econômi-
co e Social (SDES). 

Além disso, o CDES tem uma grande liberdade de 
promover seminários, colóquios, mesas-redondas, 
palestras, entre outras atividades, com especialistas 
qualificados que possam colaborar para uma me-
lhor compreensão das matérias em pauta, cabendo à 
SEDES não só a organização do seu funcionamento, 
mas uma atividade consolidadora das questões em 
pauta no Brasil para propor para o debate entre os 
conselheiros, a critério destes, através da intermedia-
ção entre o CDES e a Presidência da República . 

Quanto ao funcionamento, predominou a prática 
da Presidência da República e o Secretário Executivo 
do CDES colocarem em pauta qualquer assunto para 
exame do conselho, passando a ser examinados, de-

pois de discussões preliminares, por Grupos de Tra-
balho escolhidos pelos pares, que devem produzir um 
parecer sobre os mesmos. Estes GTs diferenciavam-
-se entre grupos temáticos e de acompanhamento, 
permanentes ou temporários, produzindo pareceres 
sobre as matérias em pauta de três tipos, diferen-
ciados pelos níveis de convergência e de opiniões: o 
acordo, quando ocorre unanimidade ou consenso, a 
recomendação, quando atinge maioria absoluta e a 
sugestão, quando receba apenas a adesão da maioria, 
podendo, inclusive, expressar o posicionamento de 
um único conselheiro (Garcia, 2010: 47-48; Entrevis-
ta Técnico SEDES 1, 2013 ).

Por último, mas não menos importante, foi a pre-
ocupação do CDES e da Secretaria do Conselho, que 
lhe dá apoio administrativo, de buscar uma afirma-
ção dentro da cúpula governamental, mostrando que 
não se tratava de nenhuma usurpação de poder do 
Legislativo, que foi trazido para “dentro” do CDES 
através das atividades paralelas. Com o mesmo ob-
jetivo de afirmação, o CDES logo se articulou a enti-
dades semelhantes de outros países para indicar que 
conselhos Estado/Sociedade eram uma prática cor-
rente no mundo, sendo que logo no seu primeiro ano 
de funcionamento tornou-se membro da Associação 
Internacional dos Conselhos de Desenvolvimento 
Econômico e Social e Similares (AICESIS), a qual 
presidiria quatro anos depois (Garcia, 2010; Riberio, 
2010; Entrevista Técnico SEDES 1, 2013 ).

 

Tendo por objetivo formular “um projeto de de-
senvolvimento de longo prazo para o Brasil”, com o 
objetivo de superar o problemático cenário do país 
que poderia ser caracterizado por estagnação e de-
sigualdade, o CDES teve também que enfrentar o 
desafio de definir como atingir esse objetivo. Esta 
meta maior do Conselho e foi inicialmente abordada 
através do que foi chamado de “Cartas de Concer-
tação”, cujos temas demonstram bem os ingredientes 
da concepção que viria a prevalecer no CDES, como 
forma de enfrentamento dos problemas-chave que 
acabamos de mencionar.

 Começando com  a)  Ação Política para a Mu-
dança e a Concertação e passando por  b) Ação pelo 
Progresso e Inclusão Social, c) Fundamentos para um 
Novo Contrato Social,  d) O Desafio da Transição e o 
Papel da Sociedade  - A Retomada do Crescimento, e) 
Caminhos para um Novo Contrato Social  e f) Políti-
ca Industrial como Consenso para uma Nova Agenda 
de Desenvolvimento, as Cartas de Concertação bus-
caram definir a forma e o conteúdo das atividades do 
CDES para seu atingir objetivo maior, que ficou re-
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O CEDS em ação
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lativamente vago e sem maior eco interna e externa-
mente ao CDES, mas continuou a ser tratado pelo GT 
Fundamentos Estratégicos para o Desenvolvimento. 
Por outro lado, a longa e complexa formulação possi-
bilitou um aprendizado quanto à forma de condução 
dos trabalhos no Conselho, que foi o reconhecimen-
to de “limites impostos aos interesses privados em 
nome do coletivo” (Costa, s.d.: 3; Garcia, 2010; Ribei-
ro, 2010; Entrevista Técnico SEDES 1, 2013). 

Este GT produziria a buscada Agenda Nacional de 
Desenvolvimento em 2005, que foi bem recebida pelo 
Presidente da República, mais pelo fortalecimento do 
diálogo dentro do Conselho, que por recomendações 
mais substantivas. Estas continuavam em falta, tendo 
o CDES concluído que

(...) a desigualdade é um impeditivo estrutural para o 
desenvolvimento, pois limita o crescimento além de 
transformá-lo em um instrumento de concentração 
de renda. A equidade social – social, regional, entre 
gêneros raças e etnias – deve ser a base orientadora 
das políticas públicas para enfrentar esse desafio. A 
educação é elemento transformador de longo prazo 
e de perenização dessa transformação (Cardoso Jr., 
Santos e Alencar, 2010: 383).

Tendo em vista sua posição na Agenda Nacional 
de Desenvolvimento, a educação é um tema que per-
passa praticamente toda a existência do CDES e, pelo 
menos desde 2006, o Conselho vem apoiando uma 
série de medidas de apoio a Educação como a cria-
ção do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 
da Educação (Fundeb), ao mesmo tempo que formu-
la um relatório sobre “As Desigualdades na Escolari-
zação no Brasil”. 

No mesmo ano de 2006, frente à ainda baixa res-
sonância da Agenda Nacional de Desenvolvimento, 
o CDES lança o que veio a ser uma especificação da 
agenda,  chamado de Enunciados Estratégicos para o 
Desenvolvimento, mas tal movimento não fortaleceu 
a iniciativa mais ampla, tendo inclusive em vista que 
o documento havia sido encomendado à Fundação 
Getúlio Vargas (Entrevista Técnico SEDES 1, 2013). 

Além disso, o CDES também se envolveu com 
as reformas já há muito em pauta no Brasil, como a 
Reforma Tributária, a Reforma Política, Reforma da 
Previdência, Reforma Sindical e Trabalhista, sobre as 
quais se pronunciou através de relatórios sem maio-
res impactos. Não foi o caso do GT de Micro e Peque-
na empresa, que repercutiu na Lei Geral das Micro e 
Pequenas Empresas e em providências do Ministério 
da Fazenda, ambas no sentido de fortalecê-las e di-
minuir a informalidade. Ligada àquelas preocupa-
ções anteriores, o CDES também esteve à frente da 

criação da Associação Brasileira de Desenvolvimento 
Industrial, assim como do Conselho Nacional do De-
senvolvimento Industrial, que foi uma solicitação dos 
conselheiros. 

Essas várias incursões do CDES na questão do 
desenvolvimento repercutiram em projetos do Exe-
cutivo, desde 2004, com uma crescente ênfase em 
políticas pró ativas de desenvolvimento como a Po-
lítica Industrial Tecnológica e de Comércio Exterior 
(PITCE), com o Programa de  Aceleração do Cres-
cimento (PAC), o Programa de Desenvolvimento 
Produtivo (PDP), reforçando muito a temática do 
desenvolvimento ganhou força dentro do Conselho, 
levando Ribeiro (2010) a concluir que é problemático 
até que ponto o Conselho é resultado desse processo 
e/ou e o estimula (Ribeiro, 2010: 16; Cardoso, José C., 
José C. dos Santos e Joana Alencar, 2010). 

O CDES acabou por se fortalecer com a criação 
do Observatório da Equidade, formado em 2006 de 
técnicos analistas de alto nível de vários órgãos do 
Governo Federal, que é ao mesmo tempo um obser-
vatório de temas definidos pelo “pleno” como um 
centro de pesquisas para os assuntos que são tratados 
pelo Conselho (Entrevista Técnico SEDES 1, 2013).  

Afora o julgamento das denúncias de corrupção 
envolvendo membros do partido governantes pelo 
Supremo Tribunal Federal, através da ação penal 470, 
nada poderia ter sido mais desafiador que a crise de 
2008/2009. O Governo Federal lança várias medidas 
de incentivo ao crédito de longo prazo, que atuam 
como  políticas anticíclicas. Esta e outras recomenda-
ções foram sugeridas pelo CDES na Moção sobre Fi-
nanciamento de Longo Prazo. Surpreendentemente, 
o parecer de apoio a essas orientação parte  do prin-
cípio teria havido um positivo processo de aprendi-
zagem na formulação das políticas econômicas ade-
quadas: 

O medo exagerado da inflação pode nos levar a 
cometer o mesmo erro cometido em 2004 quan-
do ao aumentar os juros o Banco Central abor-
tou uma recuperação incipiente da economia. O 
argumento é de que como a retomada do desen-
volvimento está apenas começando, o governo 
não deve permitir que ela seja sufocada por exces-
so de zelo da política monetária (CDES, 2008).

No ano final do segundo governo Lula, volta-se à 
discussão da Agenda Nacional de Desenvolvimento, 
agora pensada como uma Agenda para o Novo Ciclo 
de Desenvolvimento (ANCD), que se diferencia da-
quela por sim incluir caminhos para ter seus objeti-
vos operacionalizados, sem falar na perfeita ligação e 
ruptura com a anterior (Cardoso Jr., Santos e Alencar, 

2010: 382-).

Apesar da crise, o país continuou crescendo e, ao 
término do mandato de Lula em 31 de dezembro de 
2010, segue-se a posse da nova presidente, do país, 
Dilma Roussef, que assume o poder no dia seguinte 
(Entrevista Técnico SEDES 2, 2013). 

Pouco depois de assumir o cargo, ela convocou a 
primeira reunião do CDES encarando-o com grande 
deferência. Depois das saudações protocolares, res-
saltou o papel positivo do CDES nos dois períodos de 
governo anterior, recuperou positivamente a trajetó-
ria do Conselho, que era a mesmo que ela esperava na 
sua gestão, comprometendo-se a fazer a sua parte no 
diálogo com os conselheiros:

                                                                                                                                                                                                                                                                                                    
Eu vou convocar todos os meus ministros e as mi-
nhas ministras para debaterem com vocês as propo-
sições e as políticas mais importantes do governo. Eu 
não pretendo vir aqui comunicar essas políticas ou 
até divulgá-las, trata-se, de fato, de levar a cabo um 
debate entre governo e os setores diferenciados da 
sociedade antes de esses programas ou projetos se-
rem enviados ao Congresso Nacional (CDES, 2011)
.                                                                                                                                                                                                                                                              

Essa parceria não se concretizou, mas, ainda as-
sim, o Conselho continuou a levar seu mandato à 
frente, tendo participado da assinatura acordos de 
cooperação com diversos países do mundo, partici-
pado da primeira reunião dos Conselhos Econômi-
cos e Sociais e Instituições Similares do Conjunto 
dos BRIC, em 2011. No ano seguinte, o CDES teve 
um papel da grande relevância na “Rio +20”, pois 
aproveitou o evento para associá-lo à organização 
da Assembleia Geral da AICESIS. Mais do que isso, 
mantendo-se ativo, os  Conselheiros definiram no-
vos temas de trabalho para os próximos dois anos: a). 
novos rumos da educação; b) competitividade para 
acelerar o desenvolvimento; c) ciência, tecnologia e 
inovação para a economia do conhecimento e susten-
tabilidade; d) infraestrutura para o desenvolvimento: 
integração territorial, equidade e competitividade; e) 
justiça fiscal: arrecadação e aplicação dos recursos 
públicos para o desenvolvimento; e f) desenvolvi-
mento sustentável.

Tudo isso desembocou na comemoração do 10º. 
aniversário do CDES que foi uma oportunidade para 
“pleno” do CDES reforçar o apoio da agenda política 
da Presidência da República, que, naquele momento, 
acabara de lançar o programa “Mais Médicos”, com 
grande oposição de diversos setores da sociedade 
brasileira (Técnico da SDES 2, 2014, Entrevista. Bra-
sília, 24/01). 

Nesse evento, cuja pauta foi intitulada adequada-
mente “Pactos e Participação Social para as Novas 
Transformações Brasileiras”, a Presidenta reconheceu 
a explosão de demandas sociais pelas quais o país vi-
nha passando, as quais foram encaradas como conse-
quência dos passos já dados tanto em termos de cres-
cimento como de combate á desigualdade e propôs 
cinco a adoção de pactos em torno de cinco temas 
com a sociedade através do Conselho: estabilidade 
fiscal, melhoria da vida urbana, educação, saúde de 
qualidade e reforma política, para os quais ela pediu 
pareceres ao CDES. 

Por último, mas não menos importante, foi o lan-
çamento da Rede de Conselhos de Desenvolvimento 
Econômico e Social da América Latina e Caribe (CE-
SALC), sob a tutela do próprio CDES, da AICESIS, 
do Conselho Espanhol e do EUROSOCIAL, entidade 
da União Europeia voltada para estimular e apoiar 
inciativas como esta. Nesta e em outras atividades 
internacionais, o Conselho ganhou um grande reco-
nhecimento internacional pela sua flexibilidade (En-
trevista Técnico SEDES 1, 2013). 

Este foi o último encontro importante do Conse-
lho do Governo Dilma, fazendo com que até o final 
de seu mandato tenham ocorrido 7 reuniões das 16  
previsíveis, algumas das quais sem sua presença, mas 
o CDES manteve-se  respondendo às demandas go-
vernamentais para se posicionar sobre temas como 
reforma política, investimentos, educação, grandes 
eventos, entre outras atividades (Entrevista Técnico 
SEDES 2, 2013).  

Os Conselhos aqui examinados representam uma 
inequívoca e diversificada, expansão das Capacida-
des Estatais, na esfera das relações Estado/Socieda-
de, dos países selecionados dos BRICS, uma vez que 
todos eles se constituíram como órgãos de represen-
tação direta junto ao Executivo (portanto, também 
assessoramento a ele), distintos das instituições re-
presentativas da arena parlamentar. Com seus perfis 
e desdobramento particulares, propiciaram novos 
instrumentos para a concertação e/ou coordenação 
de políticas de desenvolvimento. 

Seguindo as disposições de Karo & Kattel (2014), 
foi possível observar as condições sociais, políticas e 
econômicas “externas aos Estados” (ou seja, nível ma-
cro) em que foram instalados e seu importante papel 
na conformação de cada conselho, como a dimensão 
macro dessas capacidades estatais.  Historicamente 
estes conselhos parecem ter sido respostas a situações 
de crise político-institucional por que Brasil e Áfri-
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ca do  Sul passaram, entre 1994 e 2002, dificilmente 
compreensíveis apenas com a bibliografia sobre mu-
dança institucional e sobre transição política (Streeck 
e Thelen, 2004; O’Donnell e Schmitter, 2013), confe-
rindo a eles expectativas de não só superar tais crises, 
mas de criar um ambiente propício para novos passos 
no desenvolvimento desses países.  

No que tange ao Brasil e à África do Sul nessa di-
mensão macro, seus conselhos foram formados em 
um momento de intensa disputa política, sendo que 
em ambos as coalizões oposicionistas saem vitorio-
sas. Considerando esses determinantes em conjunto 
em todos os casos, podemos caracterizá-los como 
uma conjuntura de “soma positiva” e os conselhos 
destes países foram institucionalizados.

No que concerne à dimensão meso, há grande di-
versidade na estrutura de representação de cada um. 
O National Economic Development and Labour Coun-
cil, da África do Sul, por exemplo, se assenta em uma 
estrutura representativa intensa e extensamente regu-
lada, com rígidas regras de negociação interna e nas 
relações com o Legislativo, ainda que baseando-se em 
um modelo corporativista de representação de traba-
lhadores, capitalistas e do Estado, com conselheiros 
escolhidos por organizações de suas constituencies, 
inclusive com a agregação de uma quarta, chamada 
de community (ou sociedade civil). Os âmbitos de ne-
gociação são diferentes câmaras com temáticas pré-
-estabelecidas, que se sobrepunham tornando esse 
nível bastante complexo. 

Por sua vez, as “regras do jogo” impuseram, na 
dimensão micro dessas capacidades estatais, um alto 
custo para a ação coletiva dos grupos e mais alto ain-
da para eles coordenar um processo de policy-making 
sobre os diversos issues em pauta ao longo de duas 
décadas, fazendo-os progressivamente preferir o lo-
bby direto junto aos centros decisórios estatais. Da 
mesma forma, ficaram mais envolvidos com políticas 
restritas de proteção ao e promoção do trabalho e de 
regulação fragmentada da transição para uma eco-
nomia cada vez mais liberalizada, tanto econômica, 
quanto socialmente; como isto, distanciaram-se de 
temas mais amplos referentes a projetos de desen-
volvimento como o GEAR em 1996 ao New Growth 
Path, em 2011, ambos implementados autonoma-
mente pelo Executivo. Por último, desnecessário sa-
lientar que também pouco contribuíram para os ob-
jetivos de harmonização entre brancos e negros, que 
não deixa de ser uma relação entre capital e trabalho, 
respectivamente.

Por sua vez, o CDES ficou caracterizado como um 
órgão de caráter consultivo e de assessoramento da 

Presidência da República,  formado de 104 conselhei-
ros que eram escolhidos livremente pelo Presidente 
da República. Quase dois terços dele, contudo, eram 
representantes oriundos de grupos ou organizações 
do trabalho e do capital. Os demais compostos por 
políticos (inclusive do governo), intelectuais, artistas, 
religiosos, entre outros grupos, davam o que se cha-
mou a “cara do Brasil” ao conselho.  

Seu caráter representativo, portanto, assemelha-se 
ao indiano porque tratava-se de escolha pessoal do 
Presidente o que conferia uma certa aura de notabi-
lidade aos escolhidos, ao mesmo tempo que, como o 
sul-africano tinha um pequeno componente corpo-
rativista, mesmo que fossem escolhas “de cima para 
baixo”. Nas funções de caráter consultivo e de asses-
soramento, foi intensa e extensamente elogiado pelos 
dois presidentes sob os quais ele funcionou, através 
da produção de opiniões substanciadas em acordos, 
recomendações e sugestão com respeito às matérias 
a ele colocadas e antes examinadas através de grupos 
de trabalho dos conselheiros. 

Com isto chegamos ao nível micro que consiste 
em uma história de busca de concretização da pla-
taforma que levou o PT ao poder que era a busca do 
crescimento econômico com combate à desigualda-
de. De qualquer forma, no seu predominante caráter 
consultivo, ele ofereceu inputs que foram transforma-
dos em políticas, parte de políticas ou simplesmente 
inspirado algumas. Nestes termos, o CDES também 
exerceu um papel de ativa influência na agenda de 
policy-making, sendo difícil destacar algo mais im-
portante que a construção de uma Agenda Nacional 
de Desenvolvimento.

Esta apreciação comparativa dos níveis macro, 
meso e micro da capacidade estatal de interlocução 
Estado/Sociedade (conforme Karo & Kattel, 2014), 
propiciada pelos novos conselhos traz também os ele-
mentos para avaliar se o conselho brasileiro pode se 
beneficiar da experiência dos outros dois, cuja com-
paração acabamos de expor. Como a questão propos-
ta, a resposta, que conclui este trabalho, não poderia 
deixar de ser senão igualmente normativa e eu suge-
riria que o que talvez pudesse incrementar o papel 
da interlocução do CDES seria dar-lhe mais poder de 
iniciativa junto ao Executivo, independentemente da 
requisição de sua posição pelo Presidente da Repúbli-
ca. Exemplo disso seria, por exemplo, uma avaliação, 
por conta própria, da incorporação das provisões da 
Agenda por um Novo Ciclo de Desenvolvimento nas 
políticas implementadas pelo Governo, sem incorpo-
rar a rigidez que vimos no caso do NEDLAC. 

 O assunto deste estudo vai muito além destas 

formulações apresentadas, que representam um pri-
meiro enfoque a um riquíssimo e importante tema, 
que poderá ser ainda mais dissecado a partir das dis-
cussões que esta análise produzir.
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